
CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 132/2018

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e regimentais,

CONSIDERANDO o artigo 71, do Regimento Interno da Câmara Municipal
de Cáceres;

R E S O L V E:

Art. 1° Designar como relator especial da Comissão de Economia, Finan-
ças e Planejamento, o seguinte vereador abaixo que irá analisaro Projeto
de Lei Complementar n° 15, de 28 de novembro de 2017, na forma do Re-
gimental da Câmara Municipal:

VEREADOR PARTIDO FUNÇÃO
Wagner Sales do Couto PODEMOS Relator Especial

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogada
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 28 de agosto de 2018.

Domingos Oliveira dos Santos

Presidente

Wagner Sales do Couto

2º Secretário

CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EFETIVO

DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CÁCERES

EDITAL N.º 01/2018-CMC, DE 27 DE AGOSTO DE 2018

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento
das normas previstas no artigo 37, incisos I, II e VIII da Constituição Fe-
deral, de 05 de outubro de 1988, na Lei Orgânica Municipal de Cáceres/
MT, na Lei Complementar Municipal n.º 25, de 27 de novembro de 1997,
e suas alterações, na Lei Complementar Municipal n.º 111, de 10 de feve-
reiro de 2017, na Lei Complementar Municipal n.º 120, de 21 de dezembro
de 2017, na Lei Complementar Municipal n.º 124, de 08 de fevereiro de
2018 e na Lei Complementar Municipal n.º 128, de 14 de maio de 2018,
torna pública a abertura de inscrições e estabelece normas relativas à re-
alização do Concurso Público destinado a selecionar candidatos para pro-
vimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os seguintes
cargos do quadro permanente da Câmara Municipal de Cáceres: Nível de
escolaridade superior: Analista de Comunicação Social/Jornalismo e Ana-
lista em Tecnologia da Informação; Nível de escolaridade médio: Operador
de Áudio e Vídeo; Nível de escolaridade fundamental: Auxiliar de Serviços
Gerais e Vigia.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e poste-
riores retificações e ou complementações, caso existam, e sua execução
caberá à Universidade Federal de Mato Grosso, por intermédio da Pró-
Reitoria Administrativa/Gerência de Exames e Concursos – UFMT/PRO-
AD/GEC.

1.2 A seleção, para todos os cargos de que trata este Edital, consistirá de
exame de habilidades e conhecimentos, aferidos por meio de aplicação de
Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório, exceto para o cargo
Analista em Comunicação Social/Jornalismo, que será por meio de Prova
Objetiva e de Prova Discursiva, ambas de caráter eliminatório e classifica-
tório.

1.3 As Provas Objetivas para todos os cargos, bem como a Prova Discur-
siva para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalismo, serão apli-
cadas somente na cidade de Cáceres, em um mesmo dia.

1.3.1 As provas para todos os cargos terão duração de 4 (quatro) horas,
exceto para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalismo, cuja du-
ração será 5 (cinco) horas.

1.4 Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário ofi-
cial do Estado de Mato Grosso.

1.5 O cronograma de realização do concurso consta no Anexo I deste Edi-
tal.

2. DOS CARGOS E DAS VAGAS

2.1 Os cargos e as vagas/cadastro de reserva, bem como os Cargos/Jor-
nada de trabalho / Enquadramento/Vencimento inicial estão apresentados
no Anexo II deste Edital (Quadros I e II).

2.1.1 Os requisitos básicos para os cargos estão descritos no item 4 deste
Edital.

2.2 As atribuições dos cargos correspondem às estabelecidas na Lei Com-
plementar Municipal n.º 111, de 10 de fevereiro de 2017 e na Lei Comple-
mentar Municipal n.º 128, de 14 de maio de 2018, e encontram-se descri-
tas no Anexo III deste Edital.

2.3 O regime jurídico dos servidores da Câmara Municipal de Cáceres é o
instituído pela Lei Complementar Municipal n.º 25, de 27 de novembro de
1997, com as devidas alterações.

3. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

3.1 Este Concurso Público está aberto a todos que satisfizerem as exigên-
cias das leis brasileiras, podendo ser investido no cargo o candidato que
preencher, cumulativamente, os requisitos abaixo:

a) estar devidamente classificado no Concurso Público;

b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, es-
tar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses,
com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do pará-
grafo 1.º do artigo 12 da Constituição Federal e na forma do disposto no
artigo 13 do Decreto n.º 70.436, de 18 de abril de 1972;

c) estar em dia com as obrigações eleitorais;

d) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos
do sexo masculino;

e) estar em gozo dos direitos políticos;

f) comprovar, por ocasião da posse, o nível de escolaridade e os demais
requisitos básicos para o cargo;

g) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do car-
go, comprovada por Certificado de Sanidade e Capacidade Física e Mental
emitido por órgão ou pessoa especializada designados pela Câmara Mu-
nicipal de Cáceres;

h) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse;

i) não estar incompatibilizado para investidura em cargo público;

j) apresentar certidão comprobatória de registro no respectivo Conselho
de Classe, quando requisito para o cargo; não estar cumprindo penalidade
imposta após regular processo administrativo, que o impeça, ainda que
temporariamente, de exercer a profissão; e estar inteiramente quite com
as demais exigências legais do órgão fiscalizador do exercício profissional;

k) apresentar outros documentos que se fizerem necessários por ocasião
da nomeação e posse.

3.2 Estará impedido de ser empossado o candidato que:

a) deixar de comprovar os requisitos especificados no subitem 3.1 deste
Edital;
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b) tiver sido demitido, a bem do serviço público, por infração à legislação
pertinente;

c) tenha praticado qualquer ato desabonador da sua conduta, detectado
por meio dos documentos apresentados na posse.

3.3 No ato da posse, todos os requisitos especificados no subitem 3.1 des-
te Edital e aqueles que vierem a ser estabelecidos em função da alínea
“k” do mesmo subitem, deverão ser comprovados mediante a apresenta-
ção de documento original juntamente com fotocópia, sendo impedido de
tomar posse aquele que não os apresentar, com consequente publicação
de ato tornando sem efeito sua nomeação.

4. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA OS CARGOS

4.1 Cargos de Nível Superior

4.1.1 Analista de Comunicação Social/Jornalismo: Diploma ou atestado de
conclusão de curso de nível superior em Jornalismo ou Comunicação So-
cial com Habilitação em Jornalismo, reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção (MEC), e registro no respectivo Conselho/Delegacia ou Órgão quando
este exigir para o exercício do cargo.

4.1.2 Analista em Tecnologia da Informação: Diploma de graduação de
curso superior na área, reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC)
e registro no respectivo Conselho/Delegacia ou Órgão quando este exigir
para o exercício do cargo.

4.2 Cargo de Nível Médio

4.2.1 Operador de Áudio e Vídeo: Certificado devidamente registrado de
conclusão do ensino médio, fornecido por instituição de ensino reconheci-
da pelos órgãos do poder público.

4.3 Cargos de Nível Fundamental

4.3.1 Auxiliar de Serviços Gerais: Certificado devidamente registrado de
conclusão do ensino fundamental, fornecido por instituição de ensino re-
conhecida pelos órgãos do poder público.

4.3.2 Vigia: Certificado devidamente registrado de conclusão do ensino
fundamental, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelos órgãos
do poder público.

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO

5.1 A inscrição poderá ser efetuada com pagamento da taxa de inscrição
ou com isenção do pagamento da referida taxa, em vaga/cadastro de re-
serva destinados tanto à ampla concorrência quanto às Pessoas com De-
ficiência.

5.1.1 As inscrições a que se refere o subitem 5.1 serão realizadas unica-
mente via Internet no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos.

5.2 A inscrição com pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição
somente poderá ser realizada via Internet no endereço eletrônico www.
ufmt.br/concursos, observando-se os termos do item 6 deste Edital. O can-
didato, após a inscrição, nos prazos estabelecidos neste Edital, deverá,
obrigatoriamente, entregar os documentos relacionados no subitem 6.4
deste Edital na agência credenciada dos Correios constante do Anexo VI
deste Edital.

5.3 A inscrição com pagamento de taxa somente poderá ser realizada via
Internet no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, observando-se os
termos do item 7 deste Edital.

5.4 No presente concurso público não há reserva de vaga para provimento
imediato, para candidato na condição de Pessoa com Deficiência (PcD),
em virtude do quantitativo de vagas oferecido, sendo mantido, em todos
os cargos ofertados, cadastro de reserva (CR).

5.4.1 A inscrição para concorrer ao cadastro de reserva destinado às Pes-
soas com Deficiência somente poderá ser realizada via internet no endere-
ço eletrônico www.ufmt.br/concursos, observando-se os termos dos itens
6 e 7, conforme o caso, e do item 8 deste Edital. O candidato, após a
inscrição, nos prazos estabelecidos neste edital, deverá, obrigatoriamente,

entregar/encaminhar a documentação referida no subitem 8.10, de acordo
com o estabelecido nos subitens 8.11 e 8.12 deste Edital

5.5 No presente concurso, o candidato deverá requerer inscrição para um
único cargo, de acordo com a relação de cargos constante do Anexo II
deste Edital; no ato da inscrição, deverá marcar, em campo apropriado do
Requerimento, a sua opção.

5.5.1 Em caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato com
isenção da taxa de inscrição, será considerada a inscrição efetuada com
data e horário mais recentes. As demais serão canceladas automatica-
mente.

5.5.2 Em caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato com
pagamento de taxa de inscrição, será considerada a inscrição paga com
data e horário mais recentes. As demais serão canceladas automatica-
mente.

5.6 Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa de inscrição,
o candidato deverá tomar conhecimento do disposto neste Edital, seus
Anexos, eventuais Editais Complementares e posteriores alterações, caso
ocorram, e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.

5.7 O valor da taxa de inscrição está fixado em:

a) Para os cargos de Nível Superior: R$ 90,00 (noventa reais);

b) Para o cargo de Nível Médio: R$ 60,00 (sessenta reais);

c) Para os cargos de Nível Fundamental: R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.7.1 O valor da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma,
salvo em caso de cancelamento do certame.

5.7.2 Não será permitida a transferência do valor pago como taxa de ins-
crição para outra pessoa, assim como a transferência da inscrição para
pessoa diferente daquela que a realizou.

5.8 Não será aceita inscrição via fax, via correio eletrônico, via postal ou
fora do prazo, nem inscrição condicional.

5.9 Ao preencher o requerimento de inscrição, o candidato deverá, obriga-
toriamente, sob pena de não ter sua inscrição aceita no concurso público,
indicar nos campos apropriados as informações requeridas.

5.10 As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de in-
teira responsabilidade do candidato, dispondo a UFMT/PROAD/GEC do
direito de excluí-lo do concurso público se o preenchimento for feito com
dados incompletos ou incorretos, bem como se constatado posteriormente
serem inverídicas as informações.

5.10.1 A idoneidade dos dados e dos documentos apresentados é de in-
teira responsabilidade do candidato, respondendo o mesmo por qualquer
irregularidade que, porventura, venha a ser constatada.

5.11 Não será aceita a entrega condicional de documentos, bem como,
após a entrega da documentação, o encaminhamento de documentos
complementares e/ou sua retirada.

5.12 Estão impedidas de participar deste concurso público as pessoas que
fazem parte da Comissão do Concurso Público para Provimento de Va-
gas da Câmara Municipal de Cáceres, instituída pela Portaria n.º 24, de 13
de março de 2018, e os funcionários da UFMT/PROAD/GEC, diretamente
relacionados com as atividades de execução do concurso. Essa vedação
também se estende aos seus cônjuges, conviventes, pais, irmãos e filhos.

5.12.1 Constatada, em qualquer fase do concurso, inscrição de pessoa de
que trata o subitem anterior, esta será indeferida e o candidato será elimi-
nado do concurso público.

5.13 A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e a tácita acei-
tação das normas e condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos,
eventuais Editais Complementares e posteriores alterações, caso ocor-
ram, das quais não poderá alegar desconhecimento.
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5.14 O candidato somente será considerado inscrito neste concurso públi-
co após ter cumprido todas as instruções pertinentes neste Edital, e tiver a
inscrição deferida por ocasião da divulgação prevista no subitem 9.2 deste
Edital.

6. DA INSCRIÇÃO COM ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INS-
CRIÇÃO

6.1 O candidato que se encontrar desempregado ou que perceber até um
salário mínimo e meio ou ainda que for doador regular de sangue poderá
usufruir o benefício da isenção de pagamento da taxa de inscrição, ampa-
rado na Lei Estadual n.º 6.156, de 28 de dezembro de 1992, alterada pela
Lei Estadual n.º 8.795, de 07 de janeiro de 2008, ou na Lei Estadual n.º 7.
713, de 11 de setembro de 2002.

6.2 O candidato que se enquadrar em uma das situações previstas no su-
bitem 6.1 deste Edital, para fazer jus à isenção do pagamento da taxa de
inscrição, deverá obrigatoriamente, no período compreendido entre 8 ho-
ras do dia 24 de setembro de 2018 e 23 horas e 59 minutos do dia
27 de setembro de 2018, requerer sua inscrição no endereço eletrônico
www.ufmt.br/concursos, e ainda, após a inscrição, deverá entregar, até o
dia 28 de setembro de 2018, os documentos relacionados no subitem 6.4
deste Edital, na agência credenciada dos Correios constante do Anexo VI,
durante o horário normal de funcionamento dessa agência.

6.2.1 A entrega dos documentos referidos no subitem 6.4 é de responsa-
bilidade exclusiva do candidato, podendo ser realizada por terceiros, a cri-
tério do candidato, sem necessidade de procuração.

6.3 O formulário de inscrição online, composto de duas partes, requeri-
mento de inscrição e comprovante de solicitação de isenção do pagamen-
to da taxa de inscrição, deverá ser preenchido de acordo com as determi-
nações contidas neste Edital e na própria página de inscrição.

6.3.1 Imediatamente após o preenchimento e envio, via Internet, do formu-
lário de inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, imprimi-lo e, em
seguida, assinar o requerimento de inscrição. O requerimento de inscrição
assinado deverá ser entregue nos Correios junto com a documentação re-
lativa à isenção, relacionada no subitem 6.4 deste Edital; o comprovante
de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser
devidamente carimbado/autenticado pelos Correios no momento da entre-
ga dessa documentação e devolvido ao candidato.

6.3.2 Em caso de recurso contra indeferimento de isenção do pagamento
da taxa de inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, anexar ao for-
mulário de recurso arquivo contendo a cópia do comprovante de solicita-
ção de isenção devidamente autenticado/carimbado pelos Correios.

6.4 São documentos obrigatórios para a inscrição com pedido de isenção
do pagamento da taxa a serem entregues, até o dia 28 de setembro de
2018, na agência credenciada dos Correios constante do Anexo VI:

a) cópia do requerimento de inscrição devidamente assinada;

b) cópia de documento oficial de identidade e do Cadastro de Pessoa Fí-
sica – CPF, ou cópia de documento oficial de identidade em que conste
também o número do CPF;

c) para candidato desempregado, cópia da página de identificação (frente
e verso) da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, contendo
número e série, bem como fotocópia de todas as folhas de contrato de tra-
balho que identifiquem a data de admissão e a data de saída, assim como
a folha subsequente em branco;

d) para candidato que receba até um salário mínimo e meio, fotocópia da
página de identificação (frente e verso) da Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social – CTPS, contendo número e série, bem como fotocópia de
todas as folhas de contrato de trabalho que identifiquem a data de admis-
são e o valor da remuneração e a folha subsequente em branco ou foto-
cópia do contracheque referente ao mês de julho de 2018 ou agosto de
2018;

e) para o candidato doador regular de sangue, fotocópia de documento
comprobatório padronizado de sua condição de doador regular, expedido
por Banco de Sangue, público ou privado (autorizado pelo poder público)
em que faz a doação, constando, pelo menos, 3 (três) doações até a data
da publicação deste Edital.

6.4.1 Não é necessário autenticar as cópias dos documentos relacionados
nas alíneas do subitem anterior.

6.5 Qualquer inveracidade constatada nos documentos comprobatórios de
isenção de pagamento da taxa de inscrição será fato para o indeferimen-
to da isenção, tornando-se nulos todos os atos dela decorrentes, além de
sujeitar o candidato às penalidades previstas em lei.

6.6 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento da taxa de ins-
crição encaminhada via postal, fax e/ou correio eletrônico.

6.7 Terá seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição inde-
ferido o candidato que:

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; ou b) fraudar e/ou falsificar
documentação; ou c) não protocolar ou protocolar na agência credenciada
dos Correios documentação incompleta, não atendendo ao disposto no su-
bitem 6.4; ou d) não observar local, prazo e os horários estabelecidos no
subitem 6.2 deste Edital.

6.8 A partir do dia 09 de outubro de 2018 será disponibilizada na Internet,
no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, consulta individual da si-
tuação (deferida ou indeferida) de cada candidato com solicitação de ins-
crição com isenção do pagamento da taxa de inscrição.

6.8.1 Caberá recurso contra indeferimento de pedido de isenção do paga-
mento da taxa de inscrição, de conformidade com o que estabelece o item
14 deste Edital.

6.9 O candidato que tiver o pedido de isenção de pagamento da taxa de
inscrição indeferido e, se impetrar recurso contra o indeferimento de isen-
ção, tiver seu recurso julgado improcedente, querendo efetivar sua inscri-
ção no concurso público como candidato pagante, deverá imprimir o boleto
bancário no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, no período com-
preendido entre 8 horas do dia 10 de outubro de 2018 e 16 horas do dia
22 de outubro de 2018, e efetuar o pagamento do valor da taxa de inscri-
ção fixado no subitem 5.7 até o dia 22 de outubro de 2018, observado o
horário de funcionamento da rede bancária (agências e Internet Banking).

6.9.1 O boleto a que se refere o subitem anterior deverá ser gerado e im-
presso pelo próprio candidato, no endereço eletrônico www.ufmt.br/con-
cursos e pago em qualquer agência bancária ou qualquer Internet Ban-
king.

6.10 O boleto bancário a ser utilizado para efetuar o pagamento da taxa
de inscrição deverá ser aquele

correspondente ao requerimento de inscrição do candidato.

6.11 Não será aceito pagamento de inscrição efetuado por meio de cartão
de crédito, transferência entre contas, depósito em conta ou depósito efe-
tuado em terminal de autoatendimento.

6.12 O candidato que tiver seu pedido de isenção de pagamento da taxa
de inscrição indeferido, que não impetrar recurso contra indeferimento ou
que tiver seu recurso julgado improcedente e, ainda, não efetuar o paga-
mento da taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecidos neste Edital
terá sua inscrição cancelada automaticamente.

6.13 As orientações e os procedimentos a serem seguidos para geração,
impressão e pagamento do boleto bancário estarão disponíveis no ende-
reço eletrônico www.ufmt.br/concursos.

6.14 A UFMT/PROAD/GEC não se responsabilizará por requerimento de
isenção/inscrição não recebido por fatores de ordem técnica que prejudi-
quem os computadores ou impossibilitem a transferência dos dados, por
falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de comunicação.
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7. DA INSCRIÇÃO COM PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

7.1 A inscrição com pagamento da taxa deverá ser efetuada via Internet,
no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, no período compreendido
entre 8 horas do dia 24 de setembro de 2018 e 23 horas e 59 minutos
do dia 21 de outubro de 2018.

7.2 O candidato deverá efetuar o pagamento do valor da taxa de inscrição
por meio de boleto bancário, obtido no próprio endereço eletrônico, pagá-
vel em qualquer agência bancária ou por meio de qualquer Internet Ban-
king.

7.3 O pagamento deverá ser feito após a geração e impressão do boleto
bancário (opção disponível imediatamente após o preenchimento e envio,
via Internet, do requerimento de inscrição).

7.4 O boleto bancário a ser utilizado para efetuar o pagamento da taxa de
inscrição deverá ser aquele correspondente ao requerimento de inscrição
do candidato e deverá ser impresso até as 16 horas do dia 22 de outu-
bro de 2018.

7.5 O pagamento do valor da taxa de inscrição deverá ser efetivado até
o dia 22 de outubro de 2018, observado o horário normal de expediente
bancário (agências e Internet Banking).

7.6 Não será aceito pagamento de inscrição efetuado por meio de cartão
de crédito, transferência entre contas, depósito em conta ou depósito efe-
tuado em terminal de autoatendimento.

7.7 A UFMT/PROAD/GEC não se responsabilizará por pedido de inscrição
não recebido por fatores de ordem técnica que prejudiquem os computa-
dores ou impossibilitem a transferência dos dados, por falhas de comuni-
cação ou congestionamento das linhas de comunicação.

7.8 As orientações e os procedimentos a serem seguidos pelo candidato
para inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico www.ufmt.br/
concursos.

8. DO CADASTRO DE RESERVA ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
(PcD)

8.1. No presente concurso público haverá inscrição apenas para cadastro
de reserva para os inscritos na condição de Pessoa com Deficiência (PcD),
em virtude do quantitativo de vagas ofertadas, conforme discriminado no
Anexo II deste Edital.

8.2. Em cumprimento ao disposto no artigo 37, inciso VIII, da Constituição
Federal de 05 de outubro de 1988, na Lei Federal N.º 7.853, de 24 de ou-
tubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal N.º 3.298, de 20 de
dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal
N.º 5.296, de 04 de dezembro de 2004 e nos termos da Lei Complementar
Estadual N.º 114, de 25 de novembro de 2002, será reservado o percen-
tual de 10% (dez por cento) das vagas que vierem a ser criadas dentro
do prazo de validade do concurso às Pessoas com Deficiência (PcD).

8.3. Somente será considerado Pessoa com Deficiência (PcD) o candidato
que se enquadrar nas categorias constantes no artigo 4.º do Decreto Fe-
deral n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto Federal n.º 5.296, de 04 de dezembro de 2004, e nos
artigos 3.º e 4.º da Lei Complementar Estadual n.º 114, de 25 de novembro
de 2002, bem como na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

8.4. A deficiência do candidato considerado Pessoa com Deficiência
(PcD), admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou re-
cursos especiais, deve permitir o desempenho adequado das atribuições
especificadas para o cargo.

8.5. O candidato inscrito na condição de Pessoa com Deficiência (PcD)
não eliminado no Concurso Público, além de figurar na lista geral de clas-
sificação para o cargo a que está concorrendo, terá o nome publicado em
lista de classificação específica.

8.6. Somente será utilizada vaga reservada à Pessoa com Deficiência
(PcD) quando o candidato for aprovado, mas sua classificação obtida no

quadro geral de ampla concorrência for insuficiente para habilitá-lo à no-
meação.

8.7. Para concorrer ao cadastro de reserva destinado a PcD, o candidato
deverá, no ato da inscrição, declarar ser Pessoa com Deficiência.

8.8. O candidato que, no ato da inscrição não se declarar Pessoa com De-
ficiência (PcD), não será desta forma considerado para efeito de concorrer
ao Cadastro de Reserva destinado a PcD.

8.9. O candidato inscrito na condição de Pessoa com Deficiência (PcD),
resguardadas as condições especiais previstas na Lei Complementar Es-
tadual N.º 114/2002, participará do concurso em igualdade de condições
com os demais candidatos no que concerne ao conteúdo das provas, à
avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação
das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

8.10. Para inscrição no Concurso Público ao Cadastro de Reserva (CR)
destinado a Pessoas com Deficiência (PcD), o candidato deverá compro-
var, obrigatoriamente, por meio de laudo médico (original ou fotocópia)
atestando a espécie, grau ou nível de deficiência, com expressa referência
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças
(CID) vigente, bem como a provável causa da deficiência, de acordo com
a lei.

8.10.1. Não serão considerados resultados de exames e ou outros docu-
mentos diferentes do descrito no subitem anterior e ou emitidos há mais
de 12 (doze) meses do início das inscrições.

8.11. O candidato que requerer isenção de taxa de inscrição e pleitear ca-
dastro de reserva às Pessoas com Deficiência (PcD) deverá, obrigatori-
amente, entregar, simultaneamente, os documentos elencados nos subi-
tens 6.4 e 8.10 na agência credenciada dos Correios, constante do Anexo
VI deste Edital, até o dia 28 de setembro de 2018.

8.12. O candidato com pagamento de taxa de inscrição que efetuar a ins-
crição na condição de Pessoa com Deficiência (PcD) deverá encaminhar,
obrigatoriamente, via Correios, o laudo referido no subitem 8.10 deste Edi-
tal, acompanhado de cópia de documento oficial de identidade e cópia do
comprovante de inscrição, impreterivelmente até o dia 22 de outubro de
2018, por meio de correspondência registrada com aviso de recebimento
(AR) à Universidade Federal de Mato Grosso – Campus de Cuiabá. Oen-
dereçamento do envelope com a documentação referida acima deverá ser
feito conforme modelo constante do Anexo VII deste Edital.

8.13. O encaminhamento ou entrega do laudo médico (original ou fotocó-
pia), conforme subitens 8.10, 8.11 e 8.12 é de responsabilidade exclusiva
do candidato, podendo ser encaminhado ou entregue por terceiros, a cri-
tério do candidato, não havendo necessidade de procuração.

8.13.1. Será indeferida a inscrição do candidato na condição de Pessoa
com Deficiência (PcD), que encaminhar o laudo médico fora do prazo es-
tipulado neste edital, ou ainda, não encaminhar ou não entregar o referido
documento.

8.13.1.1. Na ocorrência do subitem anterior, a inscrição do candidato será
efetuada automaticamente na ampla concorrência, sem prejuízo do direito
de recorrer do indeferimento da inscrição na condição de Pessoa com De-
ficiência (PcD).

8.14. A UFMT/PROAD/GEC não se responsabilizará por qualquer tipo de
extravio que impeça a chegada do laudo médico ao seu destino, no caso
de envio da documentação pelos Correios.

8.15. O laudo médico (original ou fotocópia) terá validade somente para
este concurso público e não será devolvido, bem como não será fornecida
cópia desse documento.

8.16. O candidato PcD aprovado no concurso, após a nomeação, deverá
submeter-se à perícia médica realizada por órgão ou pessoa especializada
designada pela Câmara Municipal de Cáceres, com vista à confirmação da
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deficiência declarada, bem assim a análise de compatibilidade ou não da
deficiência com as atribuições do cargo.

8.16.1. Na hipótese de desqualificação do candidato como Pessoa com
Deficiência (PcD), acarretará a perda do direito à vaga reservada, entre-
tanto permanecerá na lista de classificação geral da ampla concorrência.

8.16.2. O candidato qualificado pela Perícia Médica nessa condição de-
verá submeter-se à Equipe Multiprofissional que emitirá parecer sobre as
informações por ele prestadas no ato da inscrição; a natureza das atribui-
ções do cargo a desempenhar; a viabilidade das condições de acessibili-
dade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;
a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros mei-
os que habitualmente utilize; e o Código Internacional de Doenças (CID) e
outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente; a qualificação
como Pessoa com Deficiência (PcD), a existência da deficiência, bem co-
mo sobre a compatibilidade ou não para o exercício do cargo, com possí-
vel eliminação justificada de candidatos considerados incompatíveis para
o desempenho das funções do cargo.

8.16.3. Caso seja constatado que o candidato qualificado como Pessoa
com Deficiência (PcD) possui, além da deficiência que o habilita como
PcD, patologia que o torne inapto ao exercício das atribuições do cargo,
será reprovado na perícia médica, considerando o disposto na alínea “g”
do subitem 3.1 deste Edital.

8.16.4. A reprovação do candidato na forma do subitem anterior pela perí-
cia médica acarretará perda do direito à vaga reservada às Pessoas com
Deficiência (PcD), bem como a perda do direito à vaga de ampla concor-
rência.

8.17. As vagas que vierem a ser criadas dentro do prazo de validade do
concurso, reservadas a candidatos na condição de Pessoas com Defici-
ência (PcD), que não forem providas, seja por falta de candidatos ou por
eliminação no concurso público ou, ainda, por incompatibilidade entre as
atribuições do cargo e a deficiência, serão preenchidas pelos demais can-
didatos da ampla concorrência ao cargo, observada a ordem de classifica-
ção.

8.18. A partir de 06 de novembro de 2018 será disponibilizada, na inter-
net, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, consulta individual da
situação (deferida ou indeferida) de cada candidato com pedido de inscri-
ção para concorrer na condição de PcD.

8.18.1. Caberá recurso contra indeferimento de inscrição para concorrer
na condição de Pessoa com Deficiência (PcD), de conformidade com o
que estabelece o item 14 deste Edital.

9. DO INDEFERIMENTO/DEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO

9.1 Será indeferida a inscrição:

a) de candidato que estiver impedido de participar do concurso público,
nos termos do subitem 5.12 deste Edital; ou

b) efetuada fora dos períodos fixados nos subitens 6.2, 6.9 e 7.1 deste Edi-
tal, ou

c) cujo pagamento não tenha sido confirmado pela rede bancária, ou

d) cujo requerimento de inscrição esteja preenchido de forma incompleta
ou incorreta, ou

e) efetuada sem documento exigido neste Edital, ou

f) em desacordo com qualquer requisito deste Edital.

9.2 A partir do dia 06 de novembro de 2018 será disponibilizada consulta
individual das Inscrições Deferidas e das Inscrições Indeferidas (ampla
concorrência e PcD), na Internet, no endereço eletrônico www.ufmt.br/con-
cursos.

9.3 Caberá recurso contra indeferimento ou não confirmação de inscrição,
de acordo com o que estabelece o item 14 deste Edital.

10. DOS CANDIDATOS QUE NECESSITAM DE ATENDIMENTO DIFE-
RENCIADO

10.1 É assegurado ao candidato o direito de requerer atendimento diferen-
ciado para realização das provas.

10.1.1 O atendimento diferenciado consistirá em: fiscal ledor; fiscal trans-
critor; prova, cartão de respostas e folha de resposta ampliados; intérprete
de libras; espaço para amamentação; acesso e mesa para cadeirante; e
carteira para canhoto.

10.2 O requerimento de atendimento diferenciado descrito no subitem an-
terior deverá ser realizado no ato da inscrição.

10.3 O candidato que, por causas transitórias, necessitar de atendimento
diferenciado para realizar as provas deverá, até às 17 horas do dia 21 de
novembro de 2018, requerê-lo à UFMT/PROAD/GEC pelo telefone (65)
3313-7282.

10.4 O atendimento diferenciado será concedido aos candidatos que cum-
prirem com o estabelecido nos subitens 10.2 ou 10.3, observando-se os
critérios de viabilidade e razoabilidade.

10.5 No caso de atendimento diferenciado por fiscal transcritor, a UFMT/
PROAD/GEC não se responsabilizará por eventual erro de transcrição ale-
gado pelo candidato.

10.6 A candidata que tiver necessidade de amamentar seu filho, de até 6
(seis) meses de vida na data da realização das Provas, além de solicitar
atendimento diferenciado, deverá, obrigatoriamente, apresentar ao fiscal
de sala a certidão de nascimento do lactente, bem como levar um acom-
panhante, que ficará em espaço reservado para essa finalidade e que se
responsabilizará pela criança, conforme dispõe a Lei Estadual n.º 10.269,
de 27 de fevereiro de 2015.

10.6.1 A candidata que tiver atendimento diferenciado para amamentação
durante a realização das provas terá direito a um intervalo de até 30 (trinta)
minutos, por filho, a cada 2 (duas) horas, para amamentação.

10.6.2 O tempo despendido na amamentação será compensado durante a
realização das provas em igual período.

10.6.3 A candidata nessa condição que não levar acompanhante ou que
não apresentar a certidão de nascimento do filho, conforme estabelecido
no subitem 10.6, não usufruirá do benefício da referida lei.

10.7 No atendimento diferenciado não estão inclusos: atendimento domi-
ciliar, hospitalar, transporte e prova em Braille.

11. DA RELAÇAO DEFINITIVA DOS CANDIDATOS INSCRITOS E DA
DIVULGAÇÃO DOS LOCAIS DE PROVA

11.1. A relação definitiva dos candidatos regularmente inscritos, contendo
nome, número do documento de identidade, data de nascimento e nome
do cargo estará disponível, em lista aberta, a partir do dia 13 de novembro
de 2018, na internet, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos e
também no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato
Grosso.

11.1.1. Caso o candidato constate que a informação sobre cargo divulgada
difere daquela informada no requerimento de inscrição, deverá entrar em
contato com a UFMT/PROAD/GEC, pelo telefone (65) 3313-7282, impre-
terivelmente até às 17:00 horas do dia 21 de novembro de 2018, e seguir
as orientações fornecidas.

11.1.2. Em caso de reclamação de divergência de que trata o subitem an-
terior, será verificada a informação no requerimento de inscrição e, somen-
te se constatado erro cometido pela UFMT/PROAD/GEC, o mesmo será
corrigido.

11.1.3. Divergências relativas a nome, data de nascimento, número de do-
cumento de identidade deverão ser comunicadas no dia da prova, ao fiscal
de sala, para a devida alteração de cadastro.
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11.2. A partir de 19 de novembro de 2018, serão divulgadas, em lista
aberta, as informações referentes aos locais (nome do estabelecimento,
sala e endereço) e aos horários de realização das provas, na internet, no
endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos.

11.3. É de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção de todas
as informações quando da divulgação da relação definitiva dos candidatos
inscritos e dos locais/horários das provas.

12. DAS PROVAS

12.1 A Prova Objetiva, para todos os cargos e a Prova Objetiva e a Dis-
cursiva, apenas para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalismo,
serão aplicadas somente na cidade de Cáceres no dia 25 de novembro
de 2018.

12.2 A Prova Objetiva, para todos os cargos e a Prova Objetiva e a Dis-
cursiva, somente para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalis-
mo, terão início às 8 (oito) horas, com duração de 4 (quatro) horas e 5
(cinco) horas, respectivamente, já incluído o tempo destinado ao preen-
chimento do Cartão de Respostas e da Folha de Respostas (quando for
para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalismo), com exceção
da candidata que tiver necessidade de amamentar, que terá direito à com-
pensação, nos termos dos subitens 10.6.1 e 10.6.2 deste Edital.

12.2.1 Os locais (nome de cada estabelecimento, endereço e sala) de re-
alização das provas, serão divulgados de acordo com o que estabelece o
subitem 11.2 deste Edital.

12.3 O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as
provas às 7 (sete) horas, munido de caneta esferográfica de tinta azul
ou preta, não porosa, fabricada em material transparente, e original de
documento oficial de identidade, contendo fotografia e assinatura.

12.4 Os portões dos estabelecimentos de aplicação das provas serão fe-
chados, impreterivelmente, às 8 (oito) horas, não sendo permitido ingresso
de candidato ao local de realização das provas após esse horário.

12.5 Para realização das provas do concurso de que trata este Edital, o
candidato deverá apresentar obrigatoriamente original de documento ofici-
al de identidade. Não será aceita cópia, ainda que autenticada, bem como
protocolo de documento.

12.5.1 Para fins deste concurso, serão considerados documentos oficiais
de identidade: carteiras ou cédulas de identidade expedidas pelos Coman-
dos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de
Identificação, pelas Polícias Militares, pelos Corpos de Bombeiros Militares
e pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos
etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministé-
rio Público e Magistratura; carteiras expedidas por órgão público que, por
Lei Federal, valem como identidade; carteira nacional de habilitação (so-
mente o modelo com foto); Carteira de Trabalho e Previdência Social.

12.5.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a
permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua assinatura.

12.5.3 O candidato que não apresentar original de documento oficial de
identidade não realizará prova deste concurso, exceto no caso de apre-
sentação de registro de ocorrência policial (Boletim de Ocorrência), confir-
mando perda, furto ou roubo de seus documentos.

12.5.4 O Boletim de Ocorrência, para fins deste concurso, só terá validade
se emitido há menos de 30 (trinta) dias da realização das provas.

12.5.5 O candidato que apresentar Boletim de Ocorrência, conforme esta-
belecido nos subitens 12.5.3 e 12.5.4, ou que apresentar original de do-
cumento oficial de identidade que gere dúvidas relativas à fisionomia ou
à assinatura, será submetido à identificação especial, compreendendo co-
leta de impressão digital e de assinatura em formulário próprio, e fará a
prova em caráter condicional.

12.5.6 O candidato que realizar prova em caráter condicional deverá, ao
final da mesma, entregar ao fiscal de sala todo o material de prova (Cader-
no de Prova, Cartão de Respostas e Folha de Respostas).

12.6 Não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada para a realização
das provas. O candidato que não realizar as provas por questão de iden-
tificação, na forma do subitem 12.5.3, bem como aquele que não compa-
recer no local e horário fixados para a sua realização, qualquer que seja a
alegação, será automaticamente eliminado do concurso.

Da Prova Objetiva (para todos os cargos)

12.7 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será com-
posta de questões objetivas do tipo múltipla escolha. Cada questão con-
terá quatro alternativas (A, B, C e D) e somente uma a responderá acer-
tadamente. O total de questões, o valor de cada questão, as matérias, a
distribuição das questões por matéria e a pontuação máxima da Prova Ob-
jetiva estão apresentados no Anexo IV deste Edital.

12.8 A Prova Objetiva abrangerá os conteúdos programáticos constantes
do Anexo V deste Edital.

12.9 Após ingressar na sala de prova e assinar o Controle de Frequência,
o candidato receberá do fiscal o Cartão de Respostas da Prova Objetiva.

12.9.1 O candidato deverá conferir as informações contidas no Cartão de
Respostas e assiná-lo em campo apropriado.

12.9.2 Caso o candidato identifique erro nas informações contidas no Car-
tão de Respostas, referentes ao nome, número de documento de identida-
de e data de nascimento, deverá solicitar ao fiscal de sala a alteração do
cadastro.

12.10 O candidato deverá marcar no Cartão de Respostas, utilizando ca-
neta esferográfica de tinta azul ou preta, não porosa, as respostas das
questões da Prova Objetiva, sendo este o único documento válido para
correção eletrônica.

12.10.1 Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento do
Cartão de Respostas, devendo observar as determinações contidas neste
Edital e as orientações constantes no próprio Cartão, bem como no Cader-
no de Prova.

12.10.2 O Cartão de Respostas não será substituído por erro ou dano cau-
sado pelo candidato.

12.11 Cada questão assinalada acertadamente no Cartão de Respostas,
de acordo com o gabarito definitivo da UFMT/PROAD/GEC, valerá 1 (um)
ponto. Será atribuído valor 0 (zero) à questão cuja marcação no Cartão de
Respostas estiver em desacordo com o gabarito definitivo, ou apresentar
mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, ou ainda, contiver emenda
e/ou rasura.

12.11.1 Os pontos relativos às questões que por ventura vierem a ser anu-
ladas, após julgamento dos recursos interpostos contra gabarito prelimi-
nar, formulação ou conteúdo de questão da Prova Objetiva, serão atribuí-
dos a todos os candidatos que fizeram aquela prova, independentemente
de terem recorrido.

12.11.2 A pontuação de cada candidato não eliminado do concurso na
Prova Objetiva corresponderá à soma dos pontos por ele obtidos nas
questões.

12.12 A divulgação do gabarito preliminar da Prova Objetiva será feita até
24 (vinte e quatro) horas após sua aplicação, na Internet, no endereço ele-
trônico www.ufmt.br/concursos.

12.12.1 Caberá recurso contra gabarito preliminar, formulação e conteúdo
de questão da Prova Objetiva, em conformidade com o estabelecido no
item 14 deste Edital.

12.13 O desempenho (pontuação) de cada candidato na Prova Objetiva
estará disponível para consulta individual, a partir de 03 de dezembro de
2018, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos.
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12.13.1 Caberá recurso contra o desempenho na Prova Objetiva, de acor-
do com o item 14 deste Edital.

Da Prova Discursiva (apenas para o cargo Analista em Comunicação
Social/Jornalismo)

12.14 Farão a Prova Discursiva todos os candidatos regularmente inscritos
para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalismo.

12.15 Serão selecionados para correção da Prova Discursiva somente os
candidatos com pontuação na Prova Objetiva igual ou superior a 50% da
pontuação máxima dessa Prova e classificados, segundo a ordem decres-
cente da pontuação obtida na Prova Objetiva, até a 10ª (décima) posição;
havendo empate na 10ª (décima) posição, todos os candidatos que se en-
contrarem nessa situação serão selecionados para a correção da Prova
Discursiva, ainda que ultrapassado o limite referido.

12.16 Os candidatos não selecionados de acordo com o subitem anterior
estarão eliminados do concurso.

12.17 A partir de 07 de dezembro de 2018, será divulgada, em lista aber-
ta, relação contendo nome, número do documento de identidade e a pon-
tuação obtida na Prova Objetiva, dos candidatos classificados para a cor-
reção da Prova Discursiva.

12.18 A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, consis-
tirá da redação de um texto, gênero artigo de opinião, para demonstração
de conhecimento aplicado.

12.19 O candidato deverá transcrever, com letra legível, usando caneta
esferográfica de tinta azul ou preta não porosa, fabricada em material
transparente, o texto definitivo da Prova Discursiva para o espaço indicado
na Folha de Resposta que será o único documento válido para correção.
As folhas para rascunho no Caderno de Prova serão de preenchimento fa-
cultativo e não valerão para correção.

12.20 O texto definitivo da Prova Discursiva ou fragmento dele, escrito fora
do espaço destinado na Folha de Resposta, e resposta a lápis terão pon-
tuação zero.

12.21 A Folha de Resposta não será substituída por erro de preenchimen-
to ou dano provocados pelo candidato.

12.22 A correção da Prova Discursiva será realizada na escala de 0 (zero)
a 10 (dez) pontos, por banca especializada, constituída de docentes indi-
cados pela UFMT/PROAD/GEC, que manterá as identidades em sigilo.

12.22.1 Será eliminado da Prova Discursiva o candidato que obtiver pon-
tuação inferior a 5 (cinco).

12.23 O texto da Prova Discursiva será avaliado quanto ao domínio do
conteúdo relacionado ao tema abordado e das características do gênero
solicitado e ao conhecimento da Língua Portuguesa, demonstrando capa-
cidade de exposição do pensamento, domínio da escrita padrão e poder
de argumentação.

12.24 Na Folha de Resposta da Prova Discursiva, é proibida a identifica-
ção do candidato por assinatura, rubrica ou outra marca qualquer fora do
campo apropriado, onde a assinatura é obrigatória.

12.25 Ao candidato que fizer, em sua Folha de Resposta, qualquer marca
que o identifique fora do campo apropriado referido no subitem anterior,
será atribuída pontuação zero à Prova Discursiva.

12.26 A partir de 10 de dezembro de 2018, será disponibilizada, na Inter-
net, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, consulta individual do
desempenho (pontuação) de cada candidato na Prova Discursiva.

12.27 Caberá recurso contra desempenho na Prova Discursiva, de confor-
midade com o que estabelece o item 14 deste Edital.

13. DAS DISPOSIÇÕES ADICIONAIS ACERCA DAS PROVAS

13.1 Por motivo de segurança e visando garantir a lisura e a idoneidade
deste concurso, serão adotados, no dia da aplicação das provas, os pro-
cedimentos a seguir especificados:

a) não será permitida a entrada no estabelecimento de aplicação de pro-
vas de candidato alcoolizado e/ou portando arma;

b) o candidato que estiver portando aparelho(s) eletrônico(s) (bip, telefone
celular, relógio do tipo “calculadora”, walkman, agenda eletrônica, notebo-
ok, palmtop, receptor, gravador etc.) deverá, no ato do controle de ingres-
so à sala de prova, desligar o(s) aparelho(s), acondicioná-lo(s) em en-
velope apropriado, que deverá ser solicitado pelo candidato ao fiscal e,
em seguida, deverá lacrar o envelope na presença do fiscal;

c) antes do início das provas, o candidato deverá depositar o envelope la-
crado, referido na alínea anterior, sob sua cadeira, não podendo manipulá-
lo até o término de sua prova;

d) o lacre do envelope referido na alínea “b” só poderá ser rompido após
o candidato ter deixado as dependências do estabelecimento de aplicação
de prova;

e) será vedado ao candidato realizar as provas fora do local, data e horário
pré-determinados pela organização do concurso;

f) após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de
prova sem autorização e acompanhamento da fiscalização;

g) não será permitido sob hipótese alguma, durante a aplicação de prova,
o retorno do candidato ao estabelecimento após ter-se ausentado do mes-
mo, ainda que por questões de saúde;

h) a UFMT/PROAD/GEC poderá proceder, a qualquer momento, durante
o horário de aplicação das provas, à coleta da impressão digital de candi-
datos;

i) somente após decorridas 2 (duas) horas e 30 (trinta) minutos do início
das provas, o candidato, depois de entregar seu Caderno de Prova(s), seu
Cartão de Respostas e sua Folha de Resposta (quando for o caso), pode-
rá retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir em sair da sala de
prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar Termo de Ocorrência
declarando sua desistência do concurso, que será lavrado pelo Coordena-
dor do estabelecimento;

j) ao candidato somente será permitido levar seu Caderno de Provas na
última meia hora de prova;

k) após o término das provas, o candidato deverá, obrigatoriamente, entre-
gar ao fiscal de sala seu Caderno de Prova(s), seu Cartão de Respostas e
sua Folha de Resposta (quando for o caso), ressalvado o disposto na alí-
nea “j”.

13.2 Será eliminado do concurso de que trata este Edital o candidato que:

a) chegar ao local de prova após o fechamento dos portões;

b) durante a realização das provas, for surpreendido em comunicação com
outro candidato ou pessoa não autorizada;

c) for surpreendido no interior do estabelecimento durante o horário de re-
alização das provas alcoolizado e/ou portando arma;

d) for surpreendido no interior do estabelecimento durante o horário de re-
alização das provas, portando, de forma diferente da estabelecida neste
Edital, e/ou utilizando aparelho(s) eletrônico(s) (bip, telefone celular, reló-
gio do tipo “calculadora”, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop,
receptor, gravador, calculadora, máquina fotográfica, pager etc); utilizando
livros, códigos, impressos ou qualquer outra fonte de consulta;

e) mesmo tendo acondicionado seu telefone celular em envelope apropri-
ado e lacrado, este aparelho emitir sons/ruídos durante o horário de reali-
zação das provas;

f) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;

g) desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como proceder
de forma a perturbar a ordem e a tranquilidade necessárias à realização
das provas;
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h) não realizar as provas; ausentar-se da sala de provas sem justificativa
ou sem autorização, após ter assinado o Controle de Frequência, portando
ou não o Cartão de Respostas da Prova Objetiva e a Folha de Resposta
da Prova Discursiva (quando for o caso);

i) não devolver o Cartão de Respostas da Prova Objetiva e/ou a Folha de
Resposta da Prova Discursiva (quando for o caso);

j) não permitir a coleta de impressão digital em caso de identificação espe-
cial;

k) não atender às determinações do presente Edital e do Caderno de Pro-
va(s);

l) quando, mesmo após as Provas, for constatado, a qualquer tempo, por
investigação policial, meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou da-
tiloscópico, ter o candidato se utilizado de meios ilícitos ou não permitidos
neste Edital;

m) obtiver pontuação inferior a 30% (trinta por cento) da pontuação má-
xima da Prova Objetiva para os cargos do Nível fundamental: Auxiliar de
Serviços Gerais e Vigia, e inferior a 50% (cinquenta por cento) da pontu-
ação máxima da Prova Objetiva para os cargos de Nível médio: Operador
de Áudio e Vídeo e de Nível superior: Analista em Comunicação Social/
Jornalismo e Analista em Tecnologia da Informação.

n) não se enquadrar nas hipóteses de classificação previstas no item 15
deste Edital.

13.3 Os membros da equipe de Coordenação/Fiscalização não assumirão
a guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos.

13.4 A UFMT/PROAD/GEC não se responsabilizará pelo extravio de
quaisquer objetos ou valores portados pelos candidatos durante a realiza-
ção das provas.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 Caberá recurso à UFMT/PROAD/GEC contra:

a) indeferimento de pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição;

b) indeferimento da inscrição para concorrer na condição de Pessoa com
Deficiência (PcD);

c) indeferimento ou não confirmação de inscrição;

d) gabarito preliminar, formulação ou conteúdo de questão da Prova Obje-
tiva;

e) desempenho na Prova Objetiva.

f) desempenho na Prova Discursiva (somente para o cargo Analista em
Comunicação Social / Jornalismo).

14.2 O candidato que desejar interpor recursos contra a divulgação do dis-
posto nas alíneas do subitem 14.1 deste Edital, disporá de 2 (dois) dias
úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação, por meio
da Internet no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos.

14.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.

14.4 Recurso inconsistente ou interposto fora do prazo será preliminar-
mente indeferido.

14.5 O recurso deverá ser apresentado em formulário específico disponí-
vel no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, e deverá conter: nome,
número de protocolo/inscrição do candidato, indicação do tipo de vaga a
que está concorrendo (ampla concorrência ou PcD).

14.5.1 Quando se tratar de recurso contra indeferimento de isenção do pa-
gamento da taxa de inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, ane-
xar ao formulário de recurso arquivo contendo a cópia do comprovante de
solicitação de isenção devidamente autenticado/carimbado pelos Correi-
os.

14.5.2 Quando se tratar de recurso contra indeferimento ou não confirma-
ção de inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, anexar ao formu-

lário de recurso arquivo contendo a cópia do comprovante de pagamento
devidamente autenticado pela rede bancária no período estabelecido no
subitem 7.1 deste Edital.

14.5.3 Quando se tratar de recurso contra gabarito, formulação ou conteú-
do de questão da Prova Objetiva, o candidato deverá, obrigatoriamente,
indicar o número da questão, a resposta marcada pelo candidato e a res-
posta divulgada no gabarito preliminar; argumentar de forma lógica e con-
sistente, anexando arquivo com material bibliográfico e documentos com-
probatórios, se assim desejar.

14.5.4 Quando se tratar de recurso contra desempenho na Prova Objetiva,
o candidato deverá indicar, obrigatoriamente, o número de acertos que jul-
ga ter obtido e o divulgado pela UFMT/PROAD/GEC.

14.5.5 Quando se tratar de recurso contra desempenho na Prova Discur-
siva, o candidato deverá apresentar argumentação consistente e objetiva
justificando a discordância da pontuação divulgada pela UFMT/PROAD/
GEC.

14.6 Será desconsiderada pela UFMT/PROAD/GEC a tentativa de interpo-
sição de recurso fora do prazo, fora de contexto e de forma diferente da
estipulada neste Edital.

14.7 Não será aceito recurso via postal, via fax e via correio eletrônico.

14.8 O resultado das análises dos recursos de que trata o subitem 14.1
será disponibilizado no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos.

14.9 O acesso aos pareceres dos recursos previstos nas alíneas “d”, “e” e
“f”, do subitem 14.1, ou seja, o conhecimento da decisão final pelo reque-
rente, será disponibilizado aos candidatos, exclusivamente, por meio de
consulta individual via Internet no endereço eletrônico www.ufmt.br/con-
cursos.

14.10 A UFMT/PROAD/GEC terá os prazos estabelecidos no Anexo I –
Cronograma do Concurso para emissão e divulgação dos pareceres refe-
rentes aos recursos.

14.11 Após julgamento dos recursos interpostos contra gabarito prelimi-
nar, formulação ou conteúdo de questão da Prova Objetiva, os pontos re-
lativos às questões que por ventura vierem a ser anuladas serão atribuí-
dos a todos os candidatos que fizeram aquela prova, independentemente
de terem recorrido.

14.12 Se houver alteração de gabarito, por força de impugnações, essa
valerá para todos os candidatos e as provas serão corrigidas de acordo
com o novo gabarito.

14.13 Em hipótese alguma o quantitativo de questões das provas sofrerá
alteração.

14.14 Da decisão final da UFMT/PROAD/GEC não caberá recurso admi-
nistrativo, não existindo, desta forma, recurso contra resultado de recurso.

15. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO PÚBLICO

15.1 A Pontuação Final (PF) de cada candidato não eliminado do concur-
so, exceto para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalismo, pa-
ra fins de classificação final, corresponderá à pontuação por ele obtida na
Prova Objetiva (POB): PF = POB.

15.1.1 Para o cargo Analista em Comunicação Social/Jornalismo, a Pontu-
ação Final (PF) de cada candidato não eliminado do concurso, para fim de
classificação final, será calculada da seguinte forma: PF = POB + 4×PD,
em que POB é a pontuação por ele obtida na Prova Objetiva e PD, a pon-
tuação por ele obtida na Prova Discursiva.

15.2 Os candidatos não eliminados no concurso serão classificados por
cargo para o qual concorrem, segundo a ordem decrescente da Pontuação
Final (PF) apurada de acordo com os subitens 15.1 e 15.1.1 deste Edital.

15.3 Em caso de empate na Pontuação Final, terá preferência, para fins
de classificação final, o candidato que, na seguinte ordem, obtiver suces-
sivamente:
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15.3.1 Para os cargos de Nível Superior:

▪ Analista em Comunicação Social/Jornalismo:

1.º) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no
parágrafo único do art. 27 da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), con-
siderada, para esse fim, a data de realização da Prova Objetiva;

2.º) maior pontuação na Prova Discursiva;

3.º) maior pontuação na matéria Conhecimentos Específicos da Prova Ob-
jetiva;

4.º) maior pontuação na matéria Língua Portuguesa da Prova Objetiva;

5.º) maior pontuação na matéria Informática da Prova Objetiva;

▪ Analista em Tecnologia da Informação:

1.º) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no
parágrafo único do art. 27 da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), con-
siderada, para esse fim, a data de realização da Prova Objetiva;

2.º) maior pontuação na matéria Conhecimentos Específicos da Prova Ob-
jetiva;

3.º) maior pontuação na matéria Língua Portuguesa da Prova Objetiva;

4.º) maior pontuação na matéria Informática da Prova Objetiva;

15.3.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso.

15.3.2 Para o cargo de Nível Médio (Operador de Áudio e Vídeo):

1.º) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no
parágrafo único do art. 27 da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), con-
siderada, para esse fim, a data de realização da Prova Objetiva;

2.º) maior pontuação na matéria Conhecimentos Específicos da Prova Ob-
jetiva;

3.º) maior pontuação na matéria Língua Portuguesa da Prova Objetiva;

4.º) maior pontuação na matéria Matemática da Prova Objetiva;

5.º) maior pontuação na matéria Informática da Prova Objetiva;

15.3.2.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso.

15.3.3 Para os cargos de Nível Fundamental (Auxiliar de Serviços Ge-
rais e Vigia):

1.º) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no
parágrafo único do art. 27 da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), con-
siderada, para esse fim, a data de realização da Prova Objetiva;

2.º) maior pontuação na matéria Língua Portuguesa da Prova Objetiva;

3.º) maior pontuação na matéria Matemática da Prova Objetiva;

15.3.3.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso.

16. DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO

16.1. O resultado final do concurso público de que trata este edital será di-
vulgado no dia 19 de dezembro de 2018.

16.2. O resultado final referido no subitem anterior será divulgado na inter-
net, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, e publicado no Jornal
Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, em lista aber-
ta, contendo a relação dos candidatos classificados no concurso público,
organizada por cargo, em ordem alfabética, com menção de classificação
e pontuação.

16.3. É de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção de todas
as informações referentes ao resultado final do concurso.

16.4 Não serão fornecidos resultados por telefone ou por correio eletrôni-
co.

17. DA HOMOLOGAÇÃO E NOMEAÇÃO

17.1 O resultado final do Concurso Público será homologado pelo Presi-
dente da Câmara Municipal de Cáceres, publicado no Jornal Oficial Ele-

trônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e divulgado também na
forma prevista no subitem 18.2 deste Edital. É de inteira responsabilidade
do candidato a obtenção de todas as informações referentes ao resultado
final do Concurso.

17.2 A nomeação dos candidatos aos cargos relacionados no Anexo II
deste Edital dar-se-á por meio de ato do Presidente da Câmara Municipal
de Cáceres publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Esta-
do de Mato Grosso, respeitando-se rigorosamente a ordem de classifica-
ção para cada cargo.

17.3 Será tornada sem efeito a nomeação do candidato que não compare-
cer para tomar posse no prazo legal.

17.4 A classificação final no Concurso Público não assegura ao candidato
o direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de
nomeação, segundo a rigorosa ordem classificatória, ficando a concreti-
zação deste ato condicionada à oportunidade e conveniência da Câmara
Municipal de Cáceres, que se reserva o direito de proceder à nomeação,
em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades.

17.5 A posse fica condicionada à aprovação em perícia médica e ao aten-
dimento das condições constitucionais e legais.

17.6 Os candidatos classificados, excedentes às vagas atualmente exis-
tentes, serão mantidos em cadastro de reserva durante o prazo de valida-
de do Concurso Público e poderão ser convocados para contratação em
função da disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabili-
dade o acompanhamento das nomeações no Jornal Oficial Eletrônico dos
Municípios do Estado de Mato Grosso, ocorridas durante o prazo de vali-
dade do Concurso Público.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação
de todos os atos, inclusive os atos de nomeação, editais e comunicados
referentes a este Concurso Público no Jornal Oficial Eletrônico dos Muni-
cípios do Estado de Mato Grosso.

18.2 O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concur-
so Público, referentes a editais, processo de inscrição, local de prova, ga-
baritos, resultados das provas, convocações e resultado final, no endereço
eletrônico www.ufmt.br/concursos.

18.3 Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação
ou classificação do candidato, valendo para esse fim a publicação no Jor-
nal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso.

18.4 O prazo de validade deste Concurso Público será de 2 (dois) anos,
podendo ser prorrogado por igual período, contado a partir da data de sua
homologação.

18.5 Todas as informações relativas ao Concurso Público, após a publica-
ção do resultado final, deverão ser obtidas na Câmara Municipal de Cáce-
res.

18.6 A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste
edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele pos-
teriores, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Públi-
co.

18.7 O candidato, após homologado o resultado do concurso, deverá man-
ter atualizado o seu endereço na Câmara Municipal de Cáceres/Sede
Temporária: Rua Costa Marques, 891 – Centro – Cáceres – MT – CEP:
78200-000. A comunicação de atualização de endereço deverá ser feita
por meio de documento que deverá conter: nome completo do candidato,
número do documento de identidade, número do CPF, concurso ao qual
concorreu, cargo, endereço completo e telefone. O documento deverá ser
assinado pelo candidato e protocolado na Câmara Municipal de Cáceres.
São de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da
não atualização de seu endereço.
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18.8 Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão
do Concurso Público para Provimento de Vagas da Câmara Municipal de
Cáceres, instituída pela Portaria n.º 24, de 13 de março de 2018, e pela
Universidade Federal de Mato Grosso/Pró-Reitoria Administrativa/Gerên-
cia de Exames e Concursos, no que se refere à realização deste Concurso
Público.

18.9 Este Edital poderá ser impugnado no prazo de 02 (dois) dias úteis, a
contar da data de sua publicação no Jornal Oficial Eletrônico dos Municí-
pios do Estado de Mato Grosso. A impugnação deverá ser interposta via
internet, no endereço eletrônico www.ufmt.br/concursos, das 8 horas do
primeiro dia até às 18 horas do segundo dia.

18.10 Fazem parte deste Edital: Anexo I: Cronograma do Concurso, Anexo
II: Quadro I – Cargos/Vagas/Cadastro de reserva, Quadro II – Cargos/Jor-
nada de trabalho / Enquadramento / Vencimento inicial; Anexo III: Descri-
ção e Atribuições Típicas dos Cargos; Anexo IV: Quadros das Provas Ob-
jetivas; Anexo V: Conteúdos Programáticos das Provas Objetivas; Anexo
VI: Agência Credenciada dos Correios; Anexo VII: Modelo de Endereça-
mento de envelope.

Cáceres, 27 de agosto de 2018.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO DE CARGOS
DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

ANEXO I – CRONOGRAMA DO CONCURSO

EVENTO DATA
PREVISTA LOCAL

Inscrição paga
De 24/09/
2018 a 21/
10/2018

www.ufmt.br/
concursos

Solicitação de inscrição com isenção do paga-
mento da taxa de inscrição

De 24/09 a
27/09/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Data limite para entrega nos Correios da docu-
mentação comprobatória para isenção do pa-
gamento da taxa de inscrição

28/09/
2018

Agência dos
Correios
(Anexo VI
deste Edital)

Data limite para entrega do Laudo Médico nos
Correios junto com a documentação comproba-
tória para isenção do pagamento da taxa de
inscrição: candidato com solicitação de isen-
ção, inscrito na condição de Pessoa com Defi-
ciência (PcD)

28/09/
2018

Agência dos
Correios
(Anexo VI
deste Edital)

Disponibilização para consulta individual da si-
tuação (deferida ou indeferida) de cada candi-
dato com solicitação de inscrição com isenção
do pagamento da taxa.

09/10/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Interposição de recursos contra indeferimento
de inscrição com solicitação de isenção do pa-
gamento de taxa.

Das 8 ho-
ras do dia
10/10 às
18 horas
do dia 11/
10/2018

www.ufmt.br/
concursos

Divulgação do resultado da análise dos recur-
sos contra indeferimento de inscrição com soli-
citação de isenção do pagamento da taxa.

17/10/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Período para pagamento da taxa de inscrição
para os candidatos com isenção indeferida.

De 10/10 a
22/10/
2018

Agências
bancárias

Data limite para o pagamento do boleto bancá-
rio relativo à taxa de inscrição

22/10/
2018

Agências
bancárias

Data limite para encaminhamento do Laudo
Médico: candidatos pagantes da taxa inscritos
na condição de Pessoas com Deficiência (PcD)

22/10/
2018

Agências
dos Correios

Disponibilização para consulta individual da si-
tuação da inscrição de cada candidato (deferi-
da ou indeferida)

06/11/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Disponibilização para consulta individual da si-
tuação (deferida ou indeferida) de cada candi-
dato com pedido de inscrição na condição de
Pessoa com Deficiência (PcD)

06/11/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Interposição de recursos contra indeferimento
de inscrição e contra indeferimento de pedido
para concorrer na condição de Pessoa com
Deficiência (PcD).

Das 8 ho-
ras do dia
07/11 às
18 horas
do dia 08/
11/2018

www.ufmt.br/
concursos

Divulgação do resultado da análise dos recur-
sos contra indeferimento de inscrição e contra

13/11/
2018

www.ufmt.br/
concursos

indeferimento de pedido para concorrer na con-
dição de Pessoa com Deficiência (PcD).

Divulgação, em lista aberta, da relação definiti-
va de candidatos inscritos.

13/11/
2018

Jornal Oficial
Eletrônico
dos Municí-
pios do Esta-
do de Mato
Grosso e
www.ufmt.br/
concursos

Divulgação, em lista aberta, dos locais e do ho-
rário de realização das Provas.

19/11/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Aplicação das Provas.
25/11/2018
(início às 8
horas)

Divulgado de
acordo com o
subitem 11.2
deste Edital

Divulgação do gabarito preliminar da Prova Ob-
jetiva.

25/11/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Interposição de recursos contra gabarito preli-
minar, formulação ou conteúdo de questão da
Prova Objetiva.

Das 8 ho-
ras do dia
26/11 às
18 horas
do dia 27/
11/2018

www.ufmt.br/
concursos

Divulgação do resultado da análise dos recur-
sos contra gabarito preliminar, formulação ou
conteúdo de questão da Prova Objetiva.

03/12/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Disponibilização para consulta individual do de-
sempenho (pontuação) na Prova Objetiva.

03/12/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Interposição de recursos contra desempenho
(pontuação) na Prova Objetiva

Das 8 ho-
ras do dia
04/12 às
18 horas
do dia 05/
12/2018

www.ufmt.br/
concursos

Divulgação do resultado da análise dos recur-
sos contra desempenho (pontuação) na Prova
Objetiva.

07/12/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Disponibilização, em lista aberta, do desempe-
nho (pontuação) na Prova Objetiva após análi-
se dos recursos e da relação dos candidatos
que terão a Prova Discursiva corrigida

07/12/
2018

Jornal Oficial
Eletrônico
dos Municí-
pios do Esta-
do de Mato
Grosso e
www.ufmt.br/
concursos

Disponibilização para consulta individual do de-
sempenho (pontuação) na Prova Discursiva

10/12/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Interposição de recursos contra desempenho
(pontuação) na Prova Discursiva

Das 8 ho-
ras do dia
11/12 às
18 horas
do dia 12/
12/2018

www.ufmt.br/
concursos

Divulgação do resultado da análise dos recur-
sos contra desempenho (pontuação) na Prova
Discursiva.

17/12/
2018

www.ufmt.br/
concursos

Disponibilização, em lista aberta, do desempe-
nho (pontuação) na Prova Discursiva após
análise dos recursos

17/12/
2018

Jornal Oficial
Eletrônico
dos Municí-
pios do Esta-
do de Mato
Grosso e
www.ufmt.br/
concursos

Disponibilização, em lista aberta, do resultado
final do concurso.

19/12/
2018

Jornal Oficial
Eletrônico
dos Municí-
pios do Esta-
do de Mato
Grosso e
www.ufmt.br/
concursos

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO

DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CÁCERES

ANEXO II

QUADRO I – CARGOS/VAGAS/CADASTRO DE RESERVA

AC – Ampla concorrência

PcD – Pessoa com deficiência

CR – Cadastro de Reserva

VAGASNÍVEL DE ESCOLARIDA-
DE CARGOS AC PcD

Analista em Comunicação Social/Jorna-
lismo 01 CRSuperior
Analista em Tecnologia da Informação 01 CR
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Médio Operador de Áudio e Vídeo 01 CR
Auxiliar de Serviços Gerais 02 CRFundamental Vigia 02 CR

TOTAL DE VAGAS 07 -

QUADRO II – CARGOS/JORNADA DE TRABALHO/ENQUADRAMEN-
TO/VENCIMENTO INICIAL

Cargos Jornada de
Trabalho Enquadramento Vencimento Inicial

da Carreira (R$)
Analista em Comunica-
ção Social/Jornalismo

40 horas
semanais A1 R$ 4.378,50

Analista em Tecnologia
da Informação

40 horas
semanais A1 R$ 4.378,50

Operador de Áudio e Ví-
deo

40 horas
semanais A1 R$ 1.992,93

Auxiliar de Serviços Ge-
rais

40 horas
semanais A1 R$ 1.179,25

Vigia 40 horas
semanais A1 R$ 1.179,25

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO

DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CÁCERES

ANEXO III – DESCRIÇÃO E ATRIBUIÇÕES TÍPICAS DOS CARGOS

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: SUPERIOR

CARGO: ANALISTA EM COMUNICAÇÃO SOCIAL/JORNALISMO

Preparação, divulgação e elaboração oficial das matérias de interesse da
Câmara Municipal, inclusive veiculações de matérias de comunicação so-
cial relativas aos trabalhos dos Vereadores, vedadas aquelas que carac-
terizam promoção pessoal, auxiliar a Mesa nos assuntos de cerimonial,
prestar assessoramento na produção de matérias radiofônicas e televisi-
vas, a confecção do boletim diário informativo da Câmara Municipal, con-
tendo a coletânea de assuntos de interesse do corpo legislativo veiculado
nos órgãos de imprensa, Acompanhar o Presidente, vereadores ou seus
representantes em eventos em geral, registrando os acontecimentos ins-
titucionais, Acompanhar as sessões legislativas, confeccionando as maté-
rias jornalísticas a serem oficialmente veiculadas sobre a sessão, coletar
junto aos setores administrativos do legislativo, informações institucionais
e documentos de interesse público para o devido abastecimento da pági-
na virtual do Poder Legislativo Municipal, mantendo-a devidamente atuali-
zada, zelar pela manutenção, conservação e em perfeito estado de funci-
onamento dos aparelhos eletrônicos utilizados para registro das Sessões
Legislativas, providenciar a gravação dos pronunciamentos dos Vereado-
res nos eventos e sessões da Câmara, e atender a outras determinações
do Presidente do Legislativo Municipal.

CARGO: ANALISTA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Realizar atividades de nível superior, de natureza técnica, relacionadas
ao planejamento, organização, coordenação, supervisão, assessoramen-
to, estudo e pesquisa, que envolverão tarefas inerentes ao gerenciamento
de serviços de TI e de segurança da informação, desenvolvimento, im-
plantação ou manutenção de sistemas de informação, infraestrutura de TI
e microinformática, Executar atividades de planejamento e gestão, estu-
do, pesquisa, supervisão técnica e apoio especializado a auditorias em
sua área de atuação. elaborar informações, laudos, pareceres e outros do-
cumentos de apoio técnico e administrativo às unidades organizacionais;
Prospectar novas tecnologias pertinentes à sua área de atuação; elaborar
e acompanhar projetos para aquisição de hardwares, softwares e serviços
de TI; elaborar, avaliar, atualizar, monitorar e promover a utilização de nor-
mas, procedimentos e padrões aplicáveis à sua área de atuação; planejar,
implementar, monitorar, avaliar, melhorar e executar atividades de geren-
ciamento de serviços de TI e de segurança da informação; interagir com os
usuários a respeito dos serviços de TI; planejar, definir, desenvolver, confi-
gurar, testar e implantar componentes de sistemas de informação estrutu-
rantes ou de infraestrutura necessários para o fornecimento dos serviços
de TI; administrar, coordenar e controlar atividades de atendimento a soli-

citações e tratamento de incidentes de primeiro e segundo níveis relacio-
nados aos serviços de TI; executar atividades de diagnóstico, suporte téc-
nico e manutenção preventiva, corretiva e evolutiva dos componentes ne-
cessários para o fornecimento dos serviços de TI; administrar, coordenar
e controlar atividades de suporte técnico e de manutenção especializados
providos por terceiros nos componentes necessários para o fornecimento
dos serviços de TI; prestar suporte e assessoramento às demais unidades
da Câmara Municipal de Cáceres quanto à sua área de atuação; realizar
outras atividades inerentes à área de TI,Prestar suporte aos usuários da
rede de computadores, envolvendo a montagem, reparos e configurações
de equipamentos e na utilização do hardware e software disponíveis; Trei-
nar os usuários nos aplicativos disponíveis, dando suporte na solução de
problemas; Contatar fornecedores de software para solução de problemas
quanto aos aplicativos adquiridos; Montagem dos equipamentos e implan-
tação dos sistemas utilizados pelas unidades de serviço e treinamento dos
usuários; Efetuar a manutenção e conservação dos equipamentos; Efetuar
os back-ups e outros procedimentos de segurança dos dados armazena-
dos; Criar e implantar procedimentos de restrição do acesso e utilização
da rede, como senhas, eliminação de drives etc; Participar da análise de
partes/acessórios e materiais de informática que exijam especificação ou
configuração; Preparar relatórios de acompanhamento do trabalho técnico
realizado.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: MÉDIO

CARGO: OPERADOR DE ÁUDIO E VÍDEO

Operar mesa de áudio, sob a coordenação do Assessor Técnico Parla-
mentar, bem como auxiliar na montagem de manutenção de equipamentos
de som, atuar com a operação de mesa de imagem, projeção, data show,
dvd, dvcam, nas sessões plenárias da Câmara Municipal, bem como nas
possíveis sessões do Plenário para utilização pela comunidade; exercer
outras atividades correlatas.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: FUNDAMENTAL

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

Preparar e servir alimentos e bebidas (café, água, sucos e outros) aos vi-
sitantes, parlamentares e funcionários, zelar pela limpeza e higienização
da copa, efetuar a limpeza de janelas, divisórias, mesas, paredes de alve-
naria, azulejos, madeira, escadas e corrimões, pisos vitrificados, paviflex,
sinteco, cadeiras, poltronas, telefones, máquinas, pias, vasos sanitários,
torneiras, portas, armários, elevadores, forrações, lixeiras, carpetes e cin-
zeiros, zelando ainda, por toda a limpeza interna e externa, inclusive pá-
tio e calçadas, bem como responsabilizar-se por todos os equipamentos e
utensílios utilizados no setor.

CARGO: VIGIA

Efetuar rondas de inspeção pelo prédio e imediações, examinando portas,
janelas e portões, para assegurar-se de que estão devidamente fechados,
atentando para eventuais anormalidades; impedir a entrada, no prédio ou
áreas adjacentes, de pessoas estranhas e sem autorização, fora do horá-
rio de trabalho, convidando-as a se retirarem, como medida de seguran-
ça; comunicar à chefia imediata qualquer irregularidade ocorrida durante
seu plantão, para que sejam tomadas as devidas providências; zelar pelo
prédio e suas instalações - jardim, pátio, cercas, muros, portões, sistemas
elétricos e hidráulicos - tomando as providências que fizerem necessárias
para evitar roubos, prevenir incêndios e outros danos; Controlar movimen-
tação de pessoas, veículos, bens, materiais, etc; Atender e prestar infor-
mações ao público; Atender e efetuar ligações telefônicas e/ou rádio quan-
do necessário; Registrar sua passagem pelos Postos de Controle, acio-
nando o relógio especial de ponto, para comprovar a regularidade de sua
ronda; Deter elementos suspeitos, com uso de tóxicos, tentativa de fur-
to, atos obscenos, vandalismo, segurando os mesmos até a chegada da
autoridade competente, ou ainda, encaminhar até a delegacia de polícia;
Atender eventos diversos como: vestibular, congressos, formaturas e etc;
Tomar providências preliminares no caso de incêndios, tentando controlar
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o fogo até a chegada do Corpo de Bombeiro; Deter menores infratores,
encaminhando-os ao Conselho Tutelar, via Polícia Militar ou Civil; Execu-
tar outras tarefas correlatas.

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO

DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CÁCERES

ANEXO IV – QUADROS DAS PROVAS OBJETIVAS

Nível de Escolaridade: Superior

Prova Objetiva
Cargos Total de

questões
Matérias / Ques-
tões por matéria

Valor de
cada ques-
tão

Pontuação
máxima

Analista em Comunica-
ção Social/Jornalismo
Analista em Tecnologia
da Informação

40

- Língua Portu-
guesa: 10
- Informática: 05
- Legislação Bá-
sica: 05
- Conhecimentos
Específicos: 20

1 ponto 40 pontos

Nível de Escolaridade: Médio

Prova Objetiva
Cargos Total de

questões
Matérias / Questões
por matéria

Valor de ca-
da questão

Pontuação
máxima

Operador de
Áudio e Vídeo 40

- Língua Portugue-
sa: 05
- Informática: 05
- Matemática: 05
- Legislação Básica:
05
- Conhecimentos
Específicos: 20

1 ponto 40 pontos

Nível de Escolaridade: Fundamental

Prova Objetiva
Cargo Total de

questões
Matérias / Questões
por matéria

Valor de cada
questão

Pontuação
máxima

Auxiliar de Servi-
ços Gerais
Vigia

30

- Língua Portugue-
sa: 10
- Matemática: 10
- Legislação Bási-
ca: 10

1 ponto 30 pontos

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO

DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CÁCERES

ANEXO V – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DAS PROVAS OBJETI-
VAS

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: FUNDAMENTAL

CARGOS: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS e VIGIA

Conteúdos programáticos para os dois cargos de Nível Fundamental

Língua Portuguesa

1. Leitura e interpretação de textos de variados gêneros discursivos. 2. Lin-
guagem formal e informal. 3. Oralidade e escrita. 4. Sinônimos e antôni-
mos. 5. Conotação e denotação. 6. Pontuação. 7. As classes de palavras e
suas flexões. 8. Emprego das classes de palavras: verbos, adjetivos, subs-
tantivos, pronomes, preposições e conjunções. 9. Concordâncias verbal e
nominal. 10. Coesão e coerência textual.

Matemática

1. Operações aritméticas fundamentais: adição, subtração, multiplicação
e divisão. 2. Operações com números inteiros e números fracionários. 3.
Cálculo com números decimais. 4. Potências e raízes. 5. Sistemas de uni-
dades: 5.1. Comprimento; 5.2. Superfície; 5.3. Volume; 5.4. Tempo. 6. Ra-
zão, proporção e regra de três simples. 7. Porcentagem e juros simples. 8.
Equações, inequações e sistemas de equações do 1.º e do 2.º graus. 9.
Áreas e perímetros de figuras geométricas: 9.1. Quadrado; 9.2. Retângulo;
9.3. Paralelogramo; 9.4. Losango; 9.5. Trapézio; 9.6. Círculo. 10. Volumes

do cubo, do bloco retangular e do cilindro. 11. Aplicações da matemática a
problemas do dia a dia.

Legislação Básica

1. Lei Orgânica Municipal de Cáceres/MT (atualizada até a Emenda nº 32,
de 07/05/2018): Título II – Da Organização dos Poderes, Capítulo I – Do
Poder Legislativo. 2. Lei Complementar nº 120, de 12/12/2017 (Plano de
Cargos, Carreira e Vencimento dos Servidores Públicos da Câmara Muni-
cipal de Cáceres-MT): Capítulo I – Das Disposições Preliminares; Capítulo
II – Do Quadro de Pessoal.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: MÉDIO

CARGO: OPERADOR DE ÁUDIO E VÍDEO

Língua Portuguesa

1. Leitura: compreensão e interpretação de textos de variados gêneros dis-
cursivos; as condições de produção de um texto e as marcas composici-
onais de gêneros textuais diversos. 2. Variedades linguísticas. 3. Lingua-
gem formal e informal da escrita padrão, oralidade e escrita. 4. Significa-
ção das palavras: sinonímia, antonímia, hiperonímia, denotação e conota-
ção, figuras de linguagem 5. Pontuação. 6. As classes de palavras e suas
flexões. 7. Estrutura e formação das palavras. 8. Emprego de adjetivos,
pronomes, advérbios, conjunções e preposições. 9. Períodos compostos
por coordenação e subordinação. 10. Emprego de modos e tempos ver-
bais. 11. Concordâncias verbal e nominal; regências verbal e nominal; co-
locação pronominal. 12. Coesão e coerência textual, intertextualidade, ar-
gumentação.

Matemática

1. Conjuntos: 1.1. Representação; 1.2. Relação de pertinência e de inclu-
são; 1.3. Operações com conjuntos. 2. Conjuntos Numéricos: 2.1. Natu-
rais; 2.2. Inteiros; 2.3. Racionais; 2.4. Irracionais; 2.5. Reais; 2.6. Interva-
los reais; 2.7. Operações, propriedades, aplicações. 3. Sistemas de Uni-
dades de Medidas: 3.1. Comprimento, área, volume, massa, tempo; 3.2.
Transformações de unidades de medidas. 4. Grandezas proporcionais: 4.
1. Razão, proporção, regra de três simples e composta, divisão de gran-
dezas em partes proporcionais, médias; 4.2. Porcentagem. 5. Matemáti-
ca financeira: 5.1. Juros simples e compostos; 5.2. Desconto simples. 6.
Equações: 6.1. Do 1.º e do 2.º graus; 6.2. Exponenciais e logarítmicas; 6.
3. Sistemas de equações. 7. Progressões: 7.1. Aritméticas; 7.2. Geomé-
tricas. 8. Noções de Estatística: 8.1. População e amostra; 8.2. Variáveis
contínuas e discretas; 8.3. Gráficos; 8.4. Distribuição de frequências; 8.5.
Média, mediana e moda; 8.6. Probabilidades. 9. Resolução de problemas
a partir de situações hipotéticas e do cotidiano.

Informática

1. Hardware: 1.1. Conceitos básicos; 1.2. Periféricos; 1.3. Meios de arma-
zenamento de dados; 1.4. Processadores. 2. Software: 2.1. Conceitos bá-
sicos; 2.2. Códigos maliciosos (Malware) e ferramentas de proteção (An-
timalware); 2.3. MS Windows 10 Pro; 2.4. Editores de textos: LibreOffice
Writer 6.0.6.2 e MS Word 2010; 2.5. Planilhas eletrônicas: LibreOffice Calc
6.0.6.2 e MS Excel 2010. 3. Internet: 3.1. Conceitos básicos e segurança;
3.2. Navegadores: Internet Explorer 11, Microsoft Edge 42.17134, Mozilla
Firefox 61.0.2, Google Chrome 68.0.3440.106 ; 3.3. Conceito e uso de e-
mail; 3.4. Busca na web.

Legislação Básica

1. Lei Orgânica Municipal de Cáceres/MT (atualizada até a Emenda nº 32,
de 07/05/2018): Título I – Disposições Preliminares, Capítulo I – Do Muni-
cípio e Capítulo II – Da Competência; Título II – Da Organização dos Po-
deres, Capítulo I – Do Poder Legislativo. 2. Lei Complementar nº 120, de
12/12/2017 (Plano de Cargos, Carreira e Vencimento dos Servidores Pú-
blicos da Câmara Municipal de Cáceres-MT): Capítulo I – Das Disposições
Preliminares; Capítulo II – Do Quadro de Pessoal; Capítulo III – Do Venci-
mento, das Vantagens, Das Gratificações e da Acumulação.
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Conhecimentos Específicos

1. Conhecimentos acerca de sonorização, montagem e operação de siste-
mas de som e de tipos de arranjo de caixas de som (cabos, conexões, dis-
posições surround, monitores de retorno e similares). 2. Operação de me-
sas de som digitais e analógicas, suas funções, equalização e efeitos. 3.
Utilização, manuseio e características de microfones. 4. Instalação e ope-
ração de sistemas simples de projeção (microcomputador ou notebook e
projetor multimídia), detecção de problemas e tipos de cabos e conexões
mais utilizados. 5. Operação e manutenção preventiva de equipamentos
de audiovisual (retroprojetor, projetor de slides, projetor multimídia, câ-
mera de vídeo, microcomputador, vídeo, DVD player e blu-ray, mesa de
som, conectores de som e imagem analógicos e digitais). 6. Operação de
softwares específicos para som e imagem. 7. Transmissão de som e ima-
gem. 8. Segurança no trabalho.

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: SUPERIOR

CARGOS: ANALISTA EM COMUNICAÇÃO SOCIAL/JORNALISMO E
ANALISTA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Conteúdos programáticos comuns aos dois cargos de Nível Superior

Língua Portuguesa

1. Leitura: compreensão e interpretação de variados gêneros discursivos.
2. As condições de produção de um texto e as marcas composicionais de
gêneros textuais diversos. 3. Linguagem e adequação social: 3.1. Varieda-
des linguísticas e seus determinantes sociais, regionais, históricos e indivi-
duais; 3.2. Registros formal e informal da linguagem, oralidade e escrita. 4.
Aspectos linguísticos na construção do texto: 4.1. Fonética: prosódia, or-
tografia; 4.2. Morfologia: formação, classificação e flexão das palavras; 4.
3. Sintaxe: frase, oração, períodos compostos por coordenação e subordi-
nação, concordâncias verbal e nominal, regências verbal e nominal, colo-
cação pronominal, emprego de nomes, pronomes, conjunções, advérbios,
preposições, modos e tempos verbais; 4.4. Semântica: polissemia, sinoní-
mia, paronímia, homonímia, hiperonímia, denotação e conotação, figuras
de linguagem. 5. Textualidade: coesão, coerência, argumentação e inter-
textualidade. 6. Pontuação.

Informática

1. Hardware: 1.1. Conceitos básicos; 1.2. Periféricos; 1.3. Meios de arma-
zenamento de dados; 1.4. Processadores. 2. Software: 2.1. Conceitos bá-
sicos; 2.2. Códigos maliciosos (Malware) e ferramentas de proteção (An-
timalware); 2.3. MS Windows 10 Pro; 2.4. Editores de textos: LibreOffice
Writer 6.0.6.2 e MS Word 2010; 2.5. Planilhas eletrônicas: LibreOffice Calc
6.0.6.2 e MS Excel 2010. 3. Internet: 3.1. Conceitos básicos e segurança;
3.2. Navegadores: Internet Explorer 11, Microsoft Edge 42.17134, Mozilla
Firefox 61.0.2, Google Chrome 68.0.3440.106 ; 3.3. Conceito e uso de e-
mail; 3.4. Busca na web.

Legislação Básica

1. Lei Orgânica Municipal de Cáceres/MT (atualizada até a Emenda nº 32,
de 07/05/2018): Título I – Disposições Preliminares, Capítulo I – Do Muni-
cípio e Capítulo II – Da Competência; Título II – Da Organização dos Po-
deres, Capítulo I – Do Poder Legislativo. 2. Regimento Interno da Câmara
Municipal de Cáceres (Resolução nº 10, de 20/12/2004 atualizada até a
Resolução nº 01, de 26/03/2018): Título I – Da Câmara Municipal; Título II
– Dos Órgãos da Câmara Municipal; Título XII – Da Administração Inter-
na. 3. Lei Complementar nº 120, de 12/12/2017 (Plano de Cargos, Carreira
e Vencimento dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de Cáceres-
MT): Capítulo I – Das Disposições Preliminares; Capítulo II – Do Quadro
de Pessoal; Capítulo III – Do Vencimento, das Vantagens, das Gratifica-
ções e da Acumulação; Capítulo IV – Da Avaliação de Desempenho Fun-
cional; Capítulo V – Da Evolução Funcional.

Conteúdo programático específico (Conhecimentos Específicos) de
cada cargo de Nível Superior

ANALISTA EM COMUNICAÇÃO SOCIAL/JORNALISMO

1. Teoria do Jornalismo: 1.1. Conceitos e modelos teóricos: 1.1.1. Etapas;
1.1.2. Tendências; 1.1.3. Características do Jornalismo; 1.1.4. Gêneros;
1.2. Notícia: 1.2.1. Discurso da notícia; 1.2.2. Critérios de noticiabilidade;
1.2.3. Produção social da notícia: 1.2.3.1. Agendamento; 1.2.3.2. News-
making; 1.2.3.3. Gatekeeper; 1.2.3.4. Efeitos da notícia; 1.3. Objetividade
e interpretação do fato jornalístico; 1.4. Pensadores; 1.5. Abordagens clás-
sicas. 2. História da Imprensa no Brasil: 2.1. Evolução de linguagem e téc-
nica; 2.2. Personalidades; 2.3. Meios e veículos; 2.4. Impresso; 2.5. Ele-
trônico; 2.6. Digital; 2.7. Aspectos políticos, econômicos e sociais. 3. As-
sessoria de Imprensa: 3.1. Relacionamento com a imprensa; 3.2. Relaci-
onamento com as fontes; 3.3. Produtos da assessoria de imprensa; 3.4.
Gerenciamento de crise; 3.5. Atribuições do assessor de imprensa; 3.6.
Planejamento e políticas de comunicação em assessoria de imprensa; 3.7.
Assessoria interna e externa; 3.8. Assessoria de imprensa na administra-
ção pública. 4. Comunicação institucional pública. 5. Técnicas jornalísti-
cas: 5.1. Entrevista; 5.2. Redação e estilo; 5.3. Estrutura da notícia; 5.4.
Processos de produção, edição e difusão de notícias para os meios im-
pressos, eletrônico e digital. 6. Linguagem jornalística: 6.1. Telejornalismo;
6.2. Jornalismo impresso; 6.3. Radiojornalismo; 6.4. Webjornalismo; 6.5.
Fotojornalismo; 6.6. Jargões da área. 7. Ética em Jornalismo: 7.1. Códi-
go de ética dos jornalistas brasileiros; 7.2. Conduta ética e a informação.
8. Jornalismo especializado: 8.1. Características; 8.1.2. Segmentação em
mídia impressa, eletrônica e digital; 8.2. Jornalismo organizacional; 9. Jor-
nalismo e convergência tecnológica. 10. Atualidades em Jornalismo.

ANALISTA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

1. Fundamentos da computação: 1.1. Arquitetura e organização de com-
putadores; 1.2. Componentes de um computador; 1.3. Memórias primária
e secundária; 1.4. Dispositivos de entrada e saída; 1.5. RAID: tipos e ca-
racterísticas. 2. Banco de dados: 2.1. Sistema de gerenciamento de banco
de dados; 2.2. Modelo relacional: 2.2.1. Normalização de dados; 2.2.2. Vi-
sões; 2.2.3. Transações; 2.2.4. Integridade de dados; 2.2.5. Backups (roti-
nas, dumping e recovery); 2.3. Linguagem SQL. 3. Programação de siste-
mas: 3.1. Programação procedural; 3.2. Programação orientada a objetos:
3.2.1. Herança; 3.2.2. Classe; 3.2.3. Objeto; 3.2.4. Polimorfismo; 3.2.5. So-
brecarga e sobrescrita de métodos; 3.3. Estrutura de dados: 3.3.1. Pilha;
3.3.2. Fila; 3.3.3. Árvores; 3.4. Linguagem de programação Python. 4. Re-
des de Computadores: 4.1. Elementos de interconexão de redes de com-
putadores (hub, switch, bridge, roteador, gateway); 4.2. Arquitetura TCP/
IP; 4.3. Modelo OSI; 4.4. Redes sem fio: 4.4.1. Padrões IEEE 802.11; 4.
4.2. Segurança em redes sem fio (WEP, WPA, WPA2); 4.5 Computação
em nuvem. 5. Segurança da Informação: 5.1. Firewall; 5.2. IDS e IPS; 5.
3. SSL/TLS, IPSec e VPN; 5.4. Criptografia simétrica e assimétrica; 5.5.
Funções hash. 6. Sistemas Operacionais: 6.1. Estrutura geral de um siste-
ma operacional; 6.2. Processos e Threads; 6.3. Paginação e segmentação
de memória; 6.4. Sistemas de arquivos (NTFS, FAT, EXT4); 6.5. Máquina
virtual; 6.6. Sistemas operacionais Windows e Linux: Instalação e configu-
ração de sistema e ambiente operacional.

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO

DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CÁCERES

ANEXO VI – AGÊNCIA CREDENCIADA DOS CORREIOS

AGÊNCIA AC CáCERES

Endereço: AVENIDA SETE DE SETEMBRO, 269

Bairro: CENTRO

CÁCERES - MT

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO

DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CÁCERES

ANEXO VII - MODELO DE ENDEREÇAMENTO DE ENVELOPE
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ENDEREÇAMENTO DO ENVELOPE COM A DOCUMENTAÇÃO COM-
PROBATÓRIA DE CANDIDATO PAGANTE DA TAXA DE INSCRIÇÃO,
INSCRITO NA CONDIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)

Universidade Federal de Mato Grosso – Campus de Cuiabá
Pró-Reitoria Administrativa
Gerência de Exames e Concursos
Ref: Concurso da Câmara Municipal de Cáceres/MT – Comprovação de
Candidato PcD
Av. Fernando Corrêa da Costa, 2.367 – Bairro Boa Esperança
Cuiabá – MT
CEP: 78060-900

CAMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

CÂMARA MUNICIPAL
CÂMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIA ESTADO DE MATO GROSSO

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 003/2018,
REFERENTE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL

CÂMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

ESTADO DE MATO GROSSO

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 003/2018, REFEREN-
TE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL - CONTRATANTE: Câmara Munici-
pal de Cláudia, CNPJ- 01.311.778/0001-84 e CONTRATADA: PLC CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA - CNPJ- 03.642.984/0001-00 - DO
OBJETO: 1.1. O presente Termo Aditivo tem por objetivo reestabelecer o
equilíbrio econômico- financeiro dos itens previstos na tabela abaixo:

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE. MARCA/
DISTRIBUIDORA VALOR ATUAL

GASOLINA COMUM LITROS 7.000 PETROBRÁS R$ 4,64

DO VALOR: O valor para os referidos itens passa a ser de:

DESCRIÇÃO PREÇO ATUAL ACRÉSCIMO PREÇO REEQUILIBRADO
GASOLINA COMUM R$ 4,64 R$ 0,11 R$ 4,75

§1º - A justificativa do acréscimo ocorre em face da alta sobre o combustí-
vel, conforme demonstrado através de Notas Fiscais anexadas no requeri-
mento. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: As despesas decorrentes deste
instrumento correrão por conta do orçamento próprio. DISPOSIÇÕES FI-
NAIS: Ficam inalteradas as demais cláusulas contratuais estabelecidas no
Contrato Administrativo, celebrado entre as partes em data de 09/03/2018.
MARCIEL PEREIRA RICARTE - Presidente. Cláudia - MT, 28 de Agosto
de 2018.

CAMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2018

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO-MT

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2018

OBJETO: Contratação de empresa/emissora para veiculação em TV
Aberta, de VT’s produzidos/dirigidos pela Câmara Municipal de Diamanti-
no/MT.

TIPO: Menor preço.

DATA DE ABERTURA: 12 de setembro de 2018.

HORÁRIO: 14h00min.

LOCAL: Sede da Câmara Municipal de Diamantino, sito Av. Desembarga-
dor J.P.F. Mendes, 2.345 – Jardim Eldorado – Diamantino/MT. Fone: (65)
336-1419. O procedimento licitatório será regido de acordo com os termos
da Lei 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores e normas do edital com-
pleto.

HORÁRIO DE ATENDIMENTO: das 12h00min as 18h00min de segunda
a sexta feira.

EDITAL COMPLETO E SEUS ANEXOS: Deverá ser retirado na Câmara
Municipal de Diamantino junto a Comissão de Licitação, ou pelo sitio www.
camaradiamantino.mt.gov.br.

Diamantino – MT, 28 de agosto de 2018.

PAULO CEZAR DA CRUZ FONSECA

Pregoeiro

CAMARA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

CAMARA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE
TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 01/2018

Firmado entre a Câmara Municipal de Terra Nova do Norte/MT e a em-
presa M P DE OLIVEIRA SILVA SOLUÇÕES WEB EIRELI - ME para os
fins que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, pessoa jurídica
de direito público, inscrita no CNPJ sob n.º. 03.130.309/0001/94, sediado
na Avenida Cloves Felício Vettorato, n.º. 206, Centro, em Terra Nova do
Norte/MT, neste ato representado pelo Presidente da Mesa Diretora, Sr.
Adelar Marcante, brasileiro, casado, agente político, portador do RG. N.
º 09302158 SSP/MT e inscrito no CPF sob n.º. 604.439.281-34, residen-
te e domiciliado na Avenida dos Pioneiros, s/nº, Bairro: Centro, na cidade
de Terra Nova do Norte/MT, doravante denominado CONTRATANTE e de
outro lado a empresa M P DE OLIVEIRA SILVA SOLUÇÕES WEB EIRE-
LI - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua das Caviúnas
2604, Jardim Maringá, Município de Sinop, Estado de Mato Grosso, inscri-
ta no CNPJ nº 14.728.004/0001-03, neste ato representada pelo Sr. Mar-
cos Paulo de Oliveira Silva, brasileiro, comerciante, inscrito no CPF nº
021.222.971-07 e RG nº 35.405.864-2 SSP/SP, designada simplesmente
CONTRATADA, resolvem de comum acordo, ALTERAR o Contrato nº. 01/
2018 originário do Processo de Dispensa nº. 01/2018 mediante as condi-
ções e cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira - Do Objeto

O presente Termo Aditivo tem por objetivo alterar a “CLÁUSULA SÉTIMA
– DO CREDITO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA”, que passará a viger
com a seguinte redação:

“7 – CLAUSULA SETIMA – DO CREDITO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA

7.1 – As despesas decorrentes deste contrato serão pagos com re-
cursos orçamentários oriundos do repasse constitucional do Poder
Executivo ao Poder Legislativo e correrão por conta da seguinte do-
tação orçamentária:

01- Poder Legislativo

001 - Câmara Municipal de Terra Nova do Norte

01 - Legislativa

031 - Ação Legislativa

0001 - Legislativo a Serviço da População

2001 - Administração Geral do Poder Legislativo Municipal

3390-40 - Locação de Sistema de Softwares - R$3.300,00

Meta Física: pagamento de 4 meses de contratos Portal Transparên-
cia

Fonte de Recursos: 0.1.00.000000 - Recursos Ordinários

Cláusula Segunda - Da Justificativa e Amparo Legal

A celebração deste aditivo justifica-se, em razão de alterações no Or-
çamento vigente do Município e consequentemente do Poder Legislativo
para adequar-se às exigência de nomenclatura, alterando-se a rubrica
3390-39-00, conforme a Lei Municipal n.º 1.398, de 08 de agosto de 2018.
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